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da Lei Estadual nº 5.887/1995,aplicando-lhe a penalidade de MUL-
TA SIMPLES no valor de 1.500 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser 
procedido no prazo máximo de 10(dez) dias, contados da ciência 
de sua imposição, de acordo com o previsto nos arts. 115; 119, II; 
120, I; 122, I, todos da Lei Instituidora da Política Estadual do Meio 
Ambiente.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5(cinco) dias e a 
não quitação do débito no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 
desta notifi cação, importará no acréscimo moratório de 1%(um por cento) 
ao dia, calculado cumulativamente sobre o valor do débito e sua imediata 
inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de acordo com o disposto 
nos artigos 142 e 144 §1º, respectivamente, da Lei Estadual nº 5887/95.
Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta nos 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados da ciência desta notifi cação, 
de acordo com o disposto nos artigos 3º, III e 4º do Decreto nº 1.177/08.
Com efeito, informamos a V.Sª poderá recorrer da decisão no prazo máxi-
mo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instrumento, confor-
me dispõe o art. 143 do referido diploma legal.
Salientamos fazer-se necessária a apresentação pelo autuado, para analise 
e aprovação desta Sema, de um Plano de Recuperação de Área Degradada 
e/ou Alterada – PRADA, no prazo de 30 dias indicado alhures, sob pena de 
nova autuação e manutenção do embargo da área objeto do ilícito, bem 
como pagamento de reposição fl orestal e/ou estorno de créditos junto a 
DGFLOR/GESFLORA da Semas, observadas todas as formalidades legais.

NOTIFICAÇÃO Nº90491/CONJUR/2016
Á
M. D MADEIRAS EIRELI-ME
End: AV. DUQUE DE CAXIAS, SN, BAIRRO BRAGANTINO
CEP:68520-000 SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA - PA
Notifi camos V.Sª. que, conforme decisão exarada nos autos do Pro-
cesso Administrativo 11803/2016, a Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente – SEMA, através de seu titular, julgou procedente o Auto 
de Infração nº 08904/2016 em face de M.D. MADEIRAS LTDA., em 
virtude do desrespeito aos ditames legais do inciso I e VI do arti-
go 118 da Lei Estadual nº 5.887/1995, aplicando-lhe a penalidade 
de MULTA SIMPLES no valor de 10.000  UPF’s, cujo recolhimento 
deverá ser procedido no prazo máximo de 10(dez) dias, contados 
da ciência de sua imposição, consoante o disposto nos artigos 115, 
119, II ; 120, II; 122, II, da Lei Estadual nº. 5.887/95.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5(cinco) dias e a 
não quitação do débito no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 
desta notifi cação, importará no acréscimo moratório de 1%(um por cento) 
ao dia, calculado cumulativamente sobre o valor do débito e sua imediata 
inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de acordo com o disposto 
nos artigos 142 e 144 §1º, respectivamente, da Lei Estadual nº 5887/95.
Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta nos 
prazo máximo de até 5(cinco) dias, contados da ciência desta notifi cação, 
de acordo com o disposto nos artigos 3º, III e 4º do Decreto nº 1.177/08.
Com efeito, informamos a V.Sa. poderá recorrer da decisão no prazo máxi-
mo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instrumento, confor-
me dispõe o art. 143 do referido diploma legal.

Protocolo: 534319
NOTIFICAÇÃO N°98389/CONJUR/2017

Á
ARAUJO E REIS IMD. COMERCIO E TRANSPORTE DE MADEIRAS 
LTDA
End: ESTRADA DO GAVIAO SN, BAIRRO NOVO HORIZONTE.
CEP: 68527-000 ABEL FIGUEIREDO – PA.
Notifi camos V.S.ª que, conforme decisão exarada nos autos do Processo 
Administrativo nº 1489/2017 a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade – SEMAS, através de seu titular, julgou procedente o Auto 
de Infração nº 7001/08969/2016/GEFLOR, em face de ARAUJO E REIS 
INDUSTRIA E COMÉRCIO E TRANSPORTE DE MADEIRAS LTDA - ME, 
em razão do descumprimento dos ditames legais do artigo 118, 
inciso VI da Lei Estadual 5.887/1995 e do artigo 43 do Decreto 
6.514/2008 c/c artigo 225 da Constituição Federal, aplicando-lhe a 
penalidade de MULTA SIMPLES no valor de 50.000 VEZES O VALOR 
NOMINAL DA UPF-PA, cujo recolhimento deverá ser procedido no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da ciência de sua impo-
sição, consoante o disposto nos artigos 115, 119, II ; 120, II; 122, 
II, da Lei Estadual nº. 5.887/95.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso o pagamento seja efetivado no prazo de 05 (cinco) dias; 
e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebi-
mento desta notifi cação, ocasionará um acréscimo moratório de 1% (um 
por cento) ao dia, calculado cumulativamente sobre o valor do débito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de acordo com 
o disposto nos artigos 142 e 144 § 1º, respectivamente, da Lei Estadual 
5887/95. Ademais, ressalta-se que poderá ser feito o pedido de parcela-
mento da multa imposta nos prazo máximo de até 05 (cinco) dias, con-
tados da ciência desta notifi cação, de acordo com o disposto nos art. 3º, 
inciso III e no art. 4º, ambos do Decreto 1.177/08. Informamos que a ora 
autuada deve apresentar, para análise e aprovação desta Secretaria, 
um Plano de Recuperação de Área Degradada/Alteração – PRADA, 
ou mesmo comprovar as medidas mitigadoras e compensatórias 
do dano ambiental cometido, no mesmo prazo de 30 (trinta) dias, 
sob pena de, em caso de descumprimento das exigências impostas, 
confi gurar-se infração continuada e, consequentemente,  sofrer a 
penalidade de MULTA DIÁRIA, fi xada desde já em 150 UPF’s, de 

acordo com o previsto nos arts. 115; 119, II; 120, I; 122, I e § 4º, 
todos da Lei Instituidora da Política Estadual do Meio Ambiente.
Com efeito, informamos a V. S.ª que lhe é facultado o direito de recorrer 
da presente decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir 
do recebimento deste instrumento, conforme dispõe o art. 143 do diploma 
legal supracitado.

Protocolo: 534436
NOTIFICAÇÃO N°90443/CONJUR/2016

Á
M. D MADEIRAS EIRELI-ME
End: AV. DUQUE DE CAXIAS, SN, BAIRRO BRAGANTINO
CEP:68520-000 SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA – PA.
Notifi camos V.Sª. que, conforme decisão exarada nos autos do Processo 
Administrativo 11798/2016, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente – 
SEMA, através de seu titular, julgou procedente o Auto de Infração nº 
08906/2016 em face de M.D. MADEIRAS LTDA., em virtude do desres-
peito aos ditames legais do inciso VI do artigo 118 da Lei Estadual 
nº 5.887/1995, aplicando-lhe a penalidade de MULTA SIMPLES no 
valor de 10.000  UPF’s, cujo recolhimento deverá ser procedido no 
prazo máximo de 10(dez) dias, contados da ciência de sua imposi-
ção, consoante o disposto nos artigos 115, 119, II ; 120, II; 122, 
II, da Lei Estadual nº. 5.887/95.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5(cinco) dias e a 
não quitação do débito no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 
desta notifi cação, importará no acréscimo moratório de 1%(um por cento) 
ao dia, calculado cumulativamente sobre o valor do débito e sua imediata 
inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de acordo com o disposto 
nos artigos 142 e 144 §1º, respectivamente, da Lei Estadual nº 5887/95.
Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta nos 
prazo máximo de até 5(cinco) dias, contados da ciência desta notifi cação, 
de acordo com o disposto nos artigos 3º, III e 4º do Decreto nº 1.177/08.
Com efeito, informamos a V.Sa. poderá recorrer da decisão no prazo máxi-
mo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instrumento, confor-
me dispõe o art. 143 do referido diploma legal.
Salientamos a necessidade da GESFLORA verifi car se há créditos no siste-
ma. Em caso negativo, deverá ser paga a reposição fl orestal, devendo o 
infrator cumprir tal obrigação.
Outrossim, deverá ser juntado aos autos, para seus devidos efeitos, o com-
provante de estorno dos créditos ou do pagamento da reposição fl orestal 
conforme o caso. Além disso, o bloqueio do CEPROF, deve ser mantido até 
sua total regularização junto a Sema, diante das medidas supra citadas.

NOTIFICAÇÃO Nº101976/CONJUR/2017
Á
EDVAN BARBOSA DA SILVA
End: ROD. TRANS BOM JESUS KM 48, VIC DIREITA KM 40 ZONA RURAL.
CEP:68473-000 PACAJA- PA
Notifi camos V.Sª. que, conforme decisão exarada nos autos do 
Processo Administrativo 10972/2016, a Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS, através de seu titu-
lar, julgou procedente o Auto de Infração nº 3498/2016/GEFLOR 
em face de EDVAN BARBOSA DA SILVA, em virtude do desrespeito 
aos ditames legais do inciso VI do artigo 118 da Lei Estadual nº 
5.887/1995, aplicando-lhe penalidade de MULTA SIMPLES no valor 
de 50.000 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser procedido no prazo 
máximo de 10(dez) dias, contados da ciência de sua imposição, de-
vendo ainda o autuado, no prazo de 30(Trinta) dias, ser compelido, 
a apresentar comprovação de sua regularidade ambiental perante 
esta SEMAS, sob pena de, não cumprindo com as exigências impos-
tas, confi gurar- se infração continuada e, consequentemente, so-
frer a penalidade de MULTA DIÁRIA, fi xada desde já em 150 UPF’s, 
de acordo com o previsto nos arts. 115; 119, II; 120, II; 122, II , 
todos da Lei Instituidora da Política Estadual do Meio Ambiente.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5(cinco) dias e a 
não quitação do débito no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 
desta notifi cação, importará no acréscimo moratório de 1%(um por cento) 
ao dia, calculado cumulativamente sobre o valor do débito e sua imediata 
inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de acordo com o disposto 
nos artigos 142 e 144 §1º, respectivamente, da Lei Estadual nº 5887/95.
Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta nos 
prazo máximo de até 5(cinco) dias, contados da ciência desta notifi cação, 
de acordo com o disposto nos artigos 3º, III e 4º do Decreto nº 1.177/08.
Com efeito, informamos a V.Sª poderá recorrer da decisão no prazo máxi-
mo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instrumento, confor-
me dispõe o art. 143 do referido diploma legal.
Salientamos fazer-se necessária a apresentação pelo autuado, para analise 
e aprovação desta Semas, de um Plano de Recuperação de Área Degra-
dada e/ou Alterada – PRADA, no mesmo prazo indicado alhures, sob pena 
de nova autuação, além de que, sem o cumprimento de tais medidas, e 
posterior aprovação do PRADA por esta Secretaria, a área embargada no 
presente procedimento administrativo não será restituída ao proprietário, 
bem como pagamento de reposição fl orestal e/ou estorno de créditos junto 
a DGFLOR/GESFLORA da Semas, observadas todas as formalidades legais.

NOTIFICAÇÃO Nº96982/CONJUR/2017
Á
VALE S.A
End: AV. WEYNE CAVALCANTE, N 527, BAIRRO CENTRO
CEP:68537-000 CANAA DOS CARAJAS - PA
Notifi camos V.Sª. que, conforme decisão exarada nos autos do 
Processo Administrativo 34529/2013, a Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS, através de seu titular, 


